
Agravo de Instrumento nº 0000519-59.2015.815.0000

PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C O R D Ã O

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 0000519-59.2015.815.0000
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE : BV Financeira S/A Crédito Financiamento
ADVOGADO         : Wilson Sales Belchior
AGRAVADO : Adriano Marques dos Santos
ADVOGADO         : Marcos Antônio Inácio da Silva

PROCESSUAL  CIVIL  – Agravo  de
instrumento – Ação de  anulação de débito
que  ensejou  a  negativação  do  nome  do
demandante  – Determinação  de  exibição
incidental do contrato – Desatendimento da
ordem  judicial  –  Imposição  de  multa  –
Descabimento  –  Jurisprudência  do  STJ,
inclusive  firmada  em  recurso  especial
representativo  de  controvérsia  –
Provimento.

– Em se tratando de exibição incidental de
documento,  a  inércia  da  instituição
financeira não autoriza a fixação de multa.

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação uníssona, dar provimento ao
recurso de agravo de instrumento, nos termos do voto do relator e da súmula
de julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de agravo de instrumento, com pe-
dido de atribuição do efeito suspensivo ao recurso, interposto pela BV FINAN-
CEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO, inconformada com a decisão profe-
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rida nos autos da ação anulatória de débito c/c reparação por danos, promovi-
da por ADRIANO MARQUES DOS SANTOS, em desfavor da instituição ban-
cária ora recorrente, na qual o MM. Juiz de Direito da Comarca de Alagoa
Nova “Considerando que a empresa ré foi intimada para juntar cópia do contrato por
duas vezes consecutivas e não o fez, decreto uma multa diária no valor de R$ 500,00
(quinhentos reais) ao dia, em caso de descumprimento, cuja multa será revertida em
favor da parte autora.”

Inconformada, a instituição financeira inter-
pôs o presente agravo de instrumento, no qual alega, em sede de liminar, a
necessidade de atribuição do efeito suspensivo ao recurso e, no mérito, que a
multa cominatória imposta fere os princípios da razoabilidade e proporcionali-
dade, porque prevista sem qualquer limitação e, ainda, porque inexiste prazo
razoável fixado para o cumprimento da obrigação.

Em  análise  preambular,  foi  deferido  o
pedido de atribuição do efeito suspensivo ao presente agravo de instrumento,
em face a presença de risco suscetível de lesão grave e de difícil reparação
ao direito pleiteado.

Contrarrazões  às  fls.  137/139,  pugnando
pelo desprovimento do recurso.

Informações prestadas pelo magistrado de
base, nociando o cumprimento do  disposto no art. 526 do CPC,  bem como
que mantém a decisão agravada (fl. 143).

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria  de Justiça não ofereceu parecer  opinativo,  alegando falta  de
interesse público que ensejasse sua intervenção (fls. 146/149).

É o relatório.

V O T O

Presentes os pressupostos recursais intrín-
secos (cabimento, legitimidade, interesse recursal e inexistência de fato extin-
tivo ao direito de recorrer) e extrínsecos (regularidade formal, tempestividade,
inexistência de fato impeditivo ao direito de recorrer ou do seguimento do re-
curso), conheço do recurso de agravo de instrumento interposto.

A ação de origem visa a anulação de débito
que ensejou a negativação do nome do demandante, ora agravado, afirmando
este que jamais adquiriu dívida junto à instituição financeira recorrente, tendo
havido prática ilícita na inscrição de seu nome nos cadastros de restrição ao
crédito.
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O autor/recorrido, na peça vestibular (fl. 48
destes autos e 03 dos autos originais), afirmou a inexistência de qualquer con-
trato firmado com a instituição bancária agravante.

Na busca da verdade dos fatos, porque o
banco promovido afirmou na contestação haver instrumento de contrato, na
decisão ora vergastada, o juiz “a quo” determinou, pela terceira vez, a exibi-
ção incidental do documento, agora com a fixação de multa diária no valor de
R$ 500,00 (quinhentos reais) ao dia, em caso de descumprimento.

A propósito, dispõe o art. 130, do Código de
Processo Civil:

"Art. 130.  Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento
da parte, determinar as provas necessárias à instrução
do processo, indeferindo as diligências inúteis ou mera-
mente protelatórias." (grifei).

Às partes  é permitida a prática de atos ne-
cessários à comprovação de suas assertivas, de modo a permitir ao Julgador
decisão coerente com aquilo que foi produzido nos autos.

“In casu”, a exibição do suposto contrato se
mostra imprescindível para a formação do convencimento do magistrado, por
não poder tal prova ser substituída por outros meios.

Pois  bem,  feitas  tais  considerações,  cabe
registrar que, determinando a exibição incidental de documento, a inércia da
instituição financeira acarreta a consideração de que são verdadeiras as ale-
gações do autor, sendo descabida a fixação de multa.

É que, em se tratando de exibição inciden-
tal de documento, em caso de descumprimento da ordem judicial, os fatos
alegados que deveriam ser comprovados por meio do documento presumem-
se verdadeiros, nos termos do art. 359 do CPC. 

Nesse sentido, entende o Egrégio Superior
Tribunal de Justiça, veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CI-
VIL E PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXE-
CUTIVIDADE.  PRECLUSÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.
AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS.
ASTREINTES.  DESCABIMENTO.  COISA  JULGADA.
NÃO CONFIGURAÇÃO. 1. A exceção de pré-executivi-
dade é cabível em qualquer tempo e grau de jurisdição e
constitui  meio legítimo para discutir  questões que pos-
sam ser conhecidas de ofício pelo magistrado, como as
condições da ação, os pressupostos processuais, a deca-
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dência, a prescrição, entre outras, desde que desnecessá-
ria a dilação probatória. 2.  A jurisprudência deste Tri-
bunal Superior, inclusive firmada em recurso especial
representativo de controvérsia, é no sentido de ser des-
cabida a multa cominatória na exibição, inci-
dental ou autônoma, de documento relativo a
direito disponível (Súmula nº 372/STJ). Quando
houver  descumprimento  injustificado  da  determinação
judicial, em se tratando de ação cautelar de exibição, o
magistrado poderá ordenar a busca e apreensão do do-
cumento ou,  nas hipóteses de exibição incidental
de documento, sendo disponível o direito, pode-
rá aplicar a presunção de veracidade (art. 359
do CPC), a qual será relativa. 3. A decisão que ar-
bitra astreintes não faz coisa julgada material, visto que
é apenas um meio de coerção indireta ao cumprimento
do julgado, podendo ser modificada a requerimento da
parte ou de ofício, seja para aumentar ou diminuir o va-
lor da multa ou, ainda, para suprimi-la. 4. Agravo regi-
mental  não provido.  (AgRg  no REsp 1491088/SP,  Rel.
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA
TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 12/05/2015).  (gri-
fei).

Não destoa o entendimento do TJMG:

EMENTA:Nos casos de ação cautelar de exibição de do-
cumentos não tem cabimento a multa para o caso de des-
cumprimento da determinação judicial, a teor do dispos-
to no enunciado da súmula 372 do STJ que dispõe: "Não
ação de exibição de documentos, não cabe a aplicação
de multa cominatória". Deve-se salientar, outrossim, que
a medida prevista no art. 359 do CPC mostra-se inócua,
na medida em que o magistrado que julgará a ação prin-
cipal não pode ficar vinculado à presunção de veracida-
de. Desse modo, no caso de resistência do réu na apre-
sentação dos documentos pretendidos, caberá ao juiz pri-
mevo determinar apenas a busca e apreensão de ditos
documentos,  a  teor  do  que  preceitua  o  art.  362  do
CPC.VV:EMENTA:AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO
DE INSTRUMENTO- AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO
DE DOCUMENTOS - CONTRATOS BANCÁRIOS E EX-
TRATOS - ESGOTAMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA
- MULTA COMINATÓRIA - DESCABIMENTO. A pena-
lidade para o descumprimento de ordem judicial de exi-
bição incidental  de  documentos  não é  a aplicação de
multa cominatória, mas aquela prevista no art. 359 do
Código de Processo Civil, a de serem considerados ver-
dadeiros os fatos que, através dos documentos não exi-
bidos, a parte pretendia provar, conforme Súmula 372,
do  egrégio  Superior  Tribunal  de  Justiça.  (TJMG  -
Agravo Interno Cv  1.0521.07.057260-2/002, Relator(a):
Des.(a)  Newton  Teixeira  Carvalho  ,  13ª  CÂMARA CÍ-
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VEL, julgamento em 11/06/2015, publicação da súmula
em 19/06/2015). (grifei).

E,

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  REVISIONAL
DE CONTRATO BANCÁRIO - CARTÃO DE CRÉDITO -
AUSÊNCIA DE CONTRATO - EXIBIÇÃO INCIDENTAL
-  DOCUMENTO  COMUM  -  DESCUMPRIMENTO  -
ART. 359 DO CPC - PRESUNÇÃO DE VERACIDADE -
JUROS EXCESSIVOS - MULTA CONTRATUAL - CAPI-
TALIZAÇÃO DE JUROS - COMISSÃO DE PERMANÊN-
CIA - ABUSIVIDADE - LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ - INO-
CORRÊNCIA. - O Código de Defesa do Consumidor é
aplicável  aos contratos bancários, conforme pacificado
na Súmula 297 do STJ, desde que haja relação de consu-
mo, ainda que por equiparação. - Em se tratando de do-
cumento comum às partes, é facultado ao Magistrado
ordenar sua exibição, de acordo com o disposto no art.
355 do CPC, sob a pena prevista no art. 359 do referido
Codex. - A sonegação do contrato por parte da ré impli-
ca a presunção de veracidade dos fatos que com ele pre-
tendia  se  provar, devendo  ser  extirpados  os  encargos
cuja licitude dependia de expressa contratação. - O limi-
te de juros fixado no Decreto 22.626/33 não se aplica às
entidades financeiras. - Mesmo que não haja a limitação
dos juros, sua cobrança não pode ser totalmente libera-
da, sem qualquer controle efetivo, impondo-se a declara-
ção de abusividade de cláusula que estabeleça juros ex-
cessivos, uma vez comprovada tal prática. - A multa con-
tratual deve ser reduzida, caso seja superior, ao percen-
tual de 2%, conforme dispõe o §1º do art. 52, do CDC. -
A capitalização de juros é lícita se contratada, conforme
MP 1.963-17/2000. - Caso não se possa concluir se há
realmente a previsão contratual da comissão de perma-
nência, não há que se falar em sua cobrança. - Se não
houve infidelidade processual ou qualquer dano à parte
contrária e, não estando configurada qualquer hipótese
do art. 17 do CPC, não cabe a aplicação da pena por li-
tigância  de  má-fé.   (TJMG  -   Apelação  Cível
1.0027.07.142220-1/002, Relator(a): Des.(a) Mariângela
Meyer  ,  10ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em
02/06/2015, publicação da súmula em 26/06/2015).  (gri-
fei).

Assim, se o requerido não trouxe aos autos
o contrato firmado, deve o magistrado, diante da não-exibição do documento,
proceder  com  o  juízo  de  valor,  e  não  ordenar  novamente  a  exibição  do
contrato, agora com fixação de multa cominatória.

Mediante tais considerações, DÁ-SE PRO-
VIMENTO ao recurso, para cassar a decisão agravada, eis que, nos termos
da jurisprudência do STJ, inclusive firmada em recurso especial representati-
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vo de controvérsia, é descabida multa cominatória em exibição incidental de
documento relativo a direito disponível.

É como voto.

Presidiu a Sessão a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento o Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle  Filho  e  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  06  de
agosto de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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